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RELATÓRIO


Trata-se de apelação interposta pelo INSS (fls. 125/139), contra sentença (fls. 119/121) que julgou procedente o pedido para averbação de período de trabalho rural de fevereiro de 1970 a maio de 1982. Recorre a autarquia alegando em preliminar a incompetência absoluta do juízo. Pugna também pela improcedência do pedido tendo em vista a ausência de início de prova material  e a necessidade das contribuições referentes aos períodos laborado como rurícola antes da lei 8.213/91.   


Contrarrazões do autor às fls.142/145.

Apelação recebida (fl. 147).

VOTO
Atendidos os pressupostos legais de admissibilidade deve ser conhecido o apelo. 

Nos casos em que não existe Vara Federal na comarca de residência do autor da ação a Constituição Federal em seu art. 109, §3º, faculta o ajuizamento de ações de competência da justiça federal na justiça estadual. Portanto, não há o que se falar em incompetência do juízo a quo. 

O benefício de aposentadoria por idade é devido ao segurado que conte com 60 anos de idade, se homem, e 55 anos de idade, se mulher, bem como comprove o exercício de atividade rural, em regime de economia familiar, por tempo correspondente ao período de carência, observada a tabela progressiva do artigo 142 da Lei 8.213/91 para aqueles que ingressaram no regime geral antes da Lei de Benefícios.

Ainda que não se exija que o início de prova material corresponda a todo o período equivalente à carência do benefício (TNU, Súmula 14), não se pode admitir que esta prova apenas tenha formação precípua em momento próximo ao requerimento administrativo do benefício ou ao final do período de carência, mesmo diante da existência de eventual prova testemunhal favorável à pretensão da parte autora.

No caso ora analisado, no que tange à comprovação de sua qualidade segurado especial, há início de prova material apto a demonstrar o direito pleiteado. O autor coligiu aos autos os seguintes documentos: certidão de tempo de serviço do sindicato dos trabalhadores rurais de Paracuru e cadastro de imóvel rural, corroborados com a prova oral (fls. 109/111). 
Destaque-se que o convencimento do Juízo a quo, em matéria probatória, deve ser prestigiado, dada sua proximidade com os elementos de convicção da causa e o contato direto com as pessoas envolvidas na instrução, devendo ser afastado apenas quando comprovado equívoco na apreciação das provas, o que não é o caso dos autos.
 Atendidos os requisitos indispensáveis à averbação do período laborado como trabalhador rural - início de prova material da atividade rural do autor, devidamente corroborado por prova testemunhal, mostrou-se correta a sentença que acolheu a pretensão nesse sentido deduzida. 

No que se refere à alegação da Autarquia de que seria necessário o recolhimento das contribuições do tempo de serviço de trabalhador rural antes da vigência da lei nº 8.213/91, entendo não assistir razão ao Apelante. Neste sentido, temos: “SEGURADO TRABALHADOR RURAL. PERÍODO ANTERIOR À LEI Nº 8.213/1991. ATIVIDADE URBANA INTERCALADA COMO RURAL. 1. O tempo de serviço do segurado trabalhador rural, anterior à data de início de vigência da Lei nº 8.213/1991, será computado independentemente do recolhimento das contribuições, exceto para efeito de carência. 2. Para a comprovação do tempo de atividade rural, a Lei nº 8.213/1991 exige início de prova material, não admitindo prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito. 3. Na hipótese em que existem períodos rurais intercalados com urbanos, é necessário comprovar, após cada período de atividade urbana, o efetivo exercício das lides rurícolas mediante início de prova material. 4. É possível reconhecer o exercício de atividade rural no intervalo próximo ao efetivamente documentado, desde que a prova testemunhal ampare a extensão da eficácia do início de prova material. 5. Ainda que as testemunhas não tenham precisado a data do retorno à atividade rural, evidenciaram conhecimento dos fatos ocorridos no período, em consonância com as provas documentais. 6. O conjunto probatório está alicerçado em razoável início de prova material, complementado por prova testemunhal firme e coerente, hábil a produzir o convencimento quanto ao efetivo exercício do labor rural.” (TRF-4 – AC 50305828920184049999 5030582-89.2018.4.04.9999, Relator: OSNI CARDOSO FILHO, Data de Julgamento: 13/08/2019, QUINTA TURMA). (grifos nossos).

Nestes termos, apelação do INSS a que se nega provimento.

 É como voto.

Juíza Federal RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS

Relatora convocada
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